
 

ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 020/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023 
(PAPEL TIMBRADO DO FORNECEDOR) 

 
Ao  
CFTA – CONSELHO FEDERAL DOS TÉCNICOS AGRÍCOLAS 
 
A presente licitação tem por finalidade a contratação de (inserir o objeto compatível com a 
licitação). 

1. Os preços apresentados e demais condições comerciais tem validade de 60 dias a contar 
da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, 
considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 (sessenta) dias; 
2. O preço compreende todas as despesas e custos para fornecimento e entrega do objeto, 
inclusive seguro e impostos incidentes sobre a venda, bem como, custos diretos e indiretos, 
remuneração, emolumentos, transportes (fretes), alimentação, deslocamentos, sistemas, 
armazenagens, despesas fiscais e financeiras bem como outras despesas e encargos 
necessários ao cumprimento do objeto desta licitação; 
3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 
4. O cumprimento de todas as condições impostas: 

 

Etapa Descrição dos serviços Tempo estimado de 
conclusão 

R$ total da 
etapa 

 
 
 
1. 
Mapeamento 
de dados  

. Definir o escopo de trabalho e sua abrangência por meio 
de reuniões; 
. Identificar e mapear os controles de proteção de dados 
pessoais existentes frente aos requisitos descritos na 
LGPD; 
. Analisar os serviços e processos que tratam dados 
pessoais e todos os ativos da informação que os suportam: 
equipamentos, sistemas ou aplicações, recursos humanos e 
os respectivos dados pessoais tratados; 
. Gestão de fornecedores e prestadores de serviços 
avaliando os tipos de contratos existentes quanto ao 
impacto da lei de privacidade, identificando a necessidade 
de atualização ou inclusão de cláusulas contratuais;  

 
 
 
 
 

20 (vinte) dias 

 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 
 
2. Análise de 
procedimentos 
e políticas 
CFTA 

. Analisar relação de processos do órgão e realizar reuniões 
com os responsáveis indicados pelo CFTA, visando o 
mapeamento de todos os fluxos e processos de tratamento 
de dados pessoais relevantes diante da legislação (por 
exemplo: Plenária, diretoria, gestão, RH e demais setores 
identificados); 
. Analisar e documentar as políticas, normas e 
procedimentos que suportam os controles e fluxos de 
tratamento de dados pessoais. Elaboração de matriz de 
risco. Para cada item constante da matriz dever-se-á 

 
 
 

45 (quarenta e cinco) 
dias 

 
 
 

R$ 



 

descrever minuciosamente a vulnerabilidade, atribuição de 
risco e classificações pertinentes, bem como plano de ação. 
; 
. Avaliar as atividades que geram riscos à organização e aos 
titulares de dados; 
. Realizar avaliações para identificação de eventuais lacunas 
entre o cenário atual e as exigências da Lei nº 13.709/2018 
e nº 13.853/2019 (ex: identificação de eventuais dados 
pessoais que não atendam aos critérios de finalidade de 
processamento; necessidades de alteração de 
processos/sistemas de informação para garantir o 
atendimento à lei; eventuais necessidades de alterações na 
gestão de consentimento, entre outros).   

 
 
 
 
3. Tratamento 
dos dados e 
padronização 

. Ciclo de vida dos dados; 

. Elaborar Registros das Operações de Tratamento de 
Dados Pessoais e Relatórios de Impacto de Proteção de 
Dados Pessoais; 
. A justificativa para a execução do tratamento; 
. Compartilhamentos de dados tratados e a padronização 
interna; 
.  Dados não listados/relacionados utilizados, inclusive os 
que não são tratados por meios digitais; 
. Compartilhamentos realizados; 
. Prazo de retenção dos dados pessoais tratados; 
.  Mapear as instalações envolvidas no tratamento de dados 
pessoais (físicos e digitais). 

       
 
 
 
 
 

20 (vinte) dias 

 
 
 
 
 

R$ 

  
 
 
4. Controles de 
segurança 

. Mapeamento de riscos; 

. Mapear os controles de segurança existentes frente aos 
requisitos descritos nas normas da ABNT ISSO/IEC 27001, 
ISO/IEC 27002 e ISO/IEC 27701 (Gap Analysis); 
. Avaliar as atividades que geram riscos à organização e aos 
titulares de dados; 
 .Analisar os controles de segurança existentes frente às 
boas práticas e previsões legais; 
. Definir controles de segurança e proteção de dados 
implementados  

 
 
 
 

15 (quinze) dias 

 
 
 

R$ 

 
5. Elaboração 
de projeto  

. Elaborar um plano de implantação da LGPD no CFTA; 

.  Apresentar 02 (duas) propostas de ações de 
conformidade  
. Incluir palestra de conscientização corporativa; 

 
10 (dez) dias 

 
R$ 

 
 
 
 
 
 
6. Assessoria 
na 
implantação 
do programa 
de 
conformidade 
à LGPD 

. A partir do trabalho realizado é necessário que se 
desenvolva todos os documentos necessários à rotina do 
órgão perante os novos processos adequados e 
relacionados à LGPD; 
. Todas as equipes envolvidas no tratamento de dados 
devem ser orientadas acerca de suas novas rotinas e 
procedimentos; 
. promover a divulgação do Programa de Conformidade aos 
funcionários do CFT envolvidos no projeto, deverá a 
Contratada realizar treinamentos referentes aos processos 
implantados, ou ajustados, de acordo com a LGPD. Os 
treinamentos e capacitações deverão ser ministrados 
inicialmente de forma virtual;  
. O Encarregado de dados indicado pelo órgão deve receber 
orientações gerais, visando dar sequência ao plano de 

 
 
 
 
 
 
 

30 (trinta) dias 

 
 
 
 
 

R$ 



 

trabalho desenvolvido após a finalização do projeto pela 
consultoria; 
. Indicação de recursos disponíveis no mercado para a 
manutenção de seguridade e proteção aos dados (materiais, 
equipamentos, softwares, dentre outros);   
. Criar processo para garantir o direito do titular de acesso, 
de retificação, de exclusão e, caso aplicável, de portabilidade 
dos dados pessoais, indicando a melhor forma possível de 
integrá-lo aos processos já existentes, quando necessário ao 
atendimento de disposição legal;  
. Criar o plano de gestão de crise em caso de 
incidente/violação de dados;  
. Elaborar modelos de termos de acordos de 
confidencialidade e sigilo com fornecedores, prestadores de 
serviços, funcionários e outros atendendo as diretrizes da 
LGPD; 
. Elaborar plano de notificação à ANPD e ao titular de dados, 
respeitando os prazos determinados na LGPD.  
. Propor medidas e ações a serem realizadas sobre o 
atendimento via WhatsApp pelos colaboradores do CFT, 
onde envolva dados pessoais.  
. Elaboração de relatórios, guias, manuais e cartilhas que 
ajudem o CFTA a garantir o exercício dos direitos dos 
titulares de dados.   

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

7. Relatórios 
a serem 
entregues 
pela 
CONTRATADA 

 Relatório de avaliação de Gaps com a situação atual do 
CFTA em relação à LGPD, com o mapeamento dos fluxos de 
tratamento de dados e gaps identificados em:  
 
a) Sistemas de informação;  
b) Sistemas de segurança da informação;  
c) Processos que tratam de dados pessoais; e  
d) Contratos e convênios do CFTA 
 
.  Inventário de dados pessoais completo, contendo o tipo de 
dado, seu fluxo em forma de fluxograma (avaliar melhor 
formato), localização, responsável, classificação da 
informação e gaps detectados nos processos de trabalho por 
setor do CFT, sistemas, utilização da rede corporativa e nas 
lacunas identificadas no levantamento do cenário com a 
indicação das informações para adequação.   
. Relatório sobre as ações e recomendações CFTA e CRTs;  
.Relatório do aproveitamento das capacitações realizadas;  
.Relatório detalhado do cenário atual e dos riscos, ameaças e 
vulnerabilidades identificadas.  
. Plano de Gestão do Consentimento.  
. Relatório sobre impacto da LGPD nas atividades eleitorais 
do CFTA e ações recomendadas.   

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

20 (vinte) dias 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 

 
Valor total global do serviço de assessoria = o valor do seu lance = R$ XXX,00 (valor por 
extenso). 
A estimativa total de horas é de 918, porém o valor da proposta não é baseada unicamente em hora 
técnica, porque também estão previstos no custo licenciamento de software, gestão do projeto, 
deslocamentos e outros. Além disso, empresas mais estruturadas e com mais expertise 
provavelmente terão tempo de entrega menor do que as demais. Assim, as horas já mencionadas se 



 

refere a um número aproximado, mas variável de acordo com o fornecedor. Este dado, portanto 
possui finalidade apenas para auxiliar os proponentes a comporem os seus valores reais. 
 
SITE:  
 
DADOS BANCÁRIOS DA PROPONENTE 
BANCO: 
AGÊNCIA:  
CONTA CORRENTE: 

 
Cidade, dia, mês de 2023. 
 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura digital ou física digitalizada  

Razão Social  
CNPJ 

E-mail Telefone 
 
 
 
 
ATENÇÃO: Os lances serão realizados pelo valor TOTAL DO ITEM POR LOTE. Vencerá o melhor 
valor decorrente da soma de todos os itens. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser: 
 
Lote 1 =  R$ 1.000,00 (mil reais) por item. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
ANEXO IV  

MODELO DE DECLARAÇÃO 

  

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

A empresa ____________________________________, com sede na ______________________________, na cidade de 
___________________, Estado de ___________________, CNPJ nº ____________________, Inscrição Estadual nº 
___________________, através de seu representante legal, ___________________________, CPF nº 
__________________, RG nº ___________________, DECLARA, para fins do disposto pela Lei nº 9.854, de 27 
de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

*Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).  

  

Local e data 

 

  

  

  

_______________________________________________ 

Assinatura digital ou física digitalizada 
Razão Social 

CNPJ 

  

  

  

 

 (papel timbrado do fornecedor) 

  

 



 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DE QUE NÃO HÁ 
IMPEDIMENTO PARA CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

  

A empresa ____________________________________, com sede na ______________________________, na cidade de 
___________________, Estado de ___________________, CNPJ nº ____________________, Inscrição Estadual nº 
___________________, através de seu representante legal, ___________________________, CPF nº 
__________________, RG nº ___________________, interessada em participar do processo de licitação em 
referência, DECLARA, sob as penas da lei, conforme artigo 63 da Lei 14.133/2021, o pleno 
atendimento dos requisitos de habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, bem como que até a presente data não existe impedimento legal para licitar ou 
contratar com a Administração Pública.  

  

Local e data   

 
 
 

 

_______________________________________________ 

Assinatura digital ou física digitalizada 
Razão Social 

CNPJ 

  

  

  

   

  

 
 

  (papel timbrado do fornecedor) 

 



 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

  

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

  

  

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº _____________, 
representante legal da licitante ________________________ (nome empresarial), interessada em 
participar do Pregão nº 009/2023, Processo n° 020/2023, DECLARO, sob as penas da Lei, que: 

a)      a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outra licitante ou 
interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

b)     tomei pleno conhecimento do edital e estou ciente do valor proposto e o limite de desconto que 
devo ofertar; 

c)      o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido 
de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao CONTRATANTE antes da abertura 
oficial das propostas; 

d)     esta empresa não possui nenhum vínculo com a CONTRATANTE ou com seus funcionários. 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir 
fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional 
ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013, tais como: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 
terceira pessoa a ele relacionada; 

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática 
dos atos ilícitos previstos em Lei; 

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; IV – no 
tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo; 



 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 
celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações 
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório 
da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública; 

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, 
ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de 
fiscalização do sistema financeiro nacional. 

  

Local e data 

  

  

  

  

Nome e assinatura do representante 
Razão Social e CNPJ da empresa 

  

 
 
 

 

 
 (papel timbrado do fornecedor) 

 
 


